
Parecer nº 3618,  de 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1367, DE 2007

De autoria do nobre Deputado João Barbosa, o Projeto de Lei em epígrafe acrescenta parágrafo único ao artigo 1º da Lei nº 12.736, de 2007 a fim de isentar os templos religiosos e as entidades filantrópicas da obrigação de manter desfibrilador em suas dependências.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias (de 30/11/07 a 06/12/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Na seqüência, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, conforme o previsto no §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa, tendo vencido o prazo regimental sem que esta Comissão proferisse o respectivo parecer.

Diante disso, foi designado Relator Especial, em substituição àquela Comissão, na forma regimental.

Entendo que a isenção aos templos religiosos de qualquer natureza e às entidades filantrópicas se faz necessária em virtude das disposições da Lei nº 12.736/2007. Nela, “torna-se obrigatória a disponibilização de desfibrilador em locais de grande concentração de pessoas”. Ora, tal conceito é por demais genérico e abstrato, não trazendo suficiente segurança jurídica da aplicabilidade da norma. Além disso, ainda não há decreto regulamentando a lei.

Ademais, a lei exige não só o equipamento, mas a contratação de técnico para sua utilização, ou seja, trata-se de um equipamento que exige pessoal preparado, treinado e especializado para operá-lo. Não basta apenas colocar o equipamento no local; será necessária uma pessoa de plantão permanentemente. Sabemos que muitas entidades e instituições não têm condições de arcar com o custo do aparelho e, por isso, ele não é acessível a todas as entidades supracitadas. 

Assim, ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1367, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator Especial


